
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº __ /2014, QUE “DISPÕE SOBRE À INSTITUIÇÃO DE ESTACIONAMENTO DE BICICLETAS EM LOCAIS ABERTOS À FREQUÊNCIA DE PÚBLICO, NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, CONFORME ESPECÍFICA”.

Senhores Vereadores,

 

CONSIDERANDO que o projeto ora apresentado, torna obrigatória a instalação de vagas específicas para bicicletas em locais abertos à frequência de público, casos de creches e escolas públicas, unidades de saúde, academias ao ar livre, Parques Ferraz Costa e Luis Latorre, entre outros locais definidos pela Administração Pública, o que pode culminar, no futuro, para que a iniciativa atinja as demais edificações e estacionamentos de Itatiba.

 

CONSIDERANDO que muitos ciclistas reivindicam há tempos, a inclusão de ciclovias nos projetos de abertura de vias públicas, visando transitar com maior tranquilidade e segurança, numa iniciativa moderna e que também favoreceria o trânsito de veículos.

 

CONSIDERANDO que a consequente implantação dos populares “bicicletários” nesses locais contribuiria para o meio ambiente e principalmente para a saúde dos cidadãos itatibenses.

 

CONSIDERANDO por fim, que aludida propositura, intencionalmente, integraria o uso da bicicleta ao sistema de transporte urbano, facilitando o acesso dos usuários a diferentes locais do município, estimulando hábitos saudáveis em um meio de transporte não poluente.

 

Por estas razões, e por devidamente restar demonstrado o interesse público da aludida propositura, solicito o apoio dos nobres Edis para a sua apreciação e aprovação.

Palácio 1º de Novembro, 12 de dezembro de 2014.

___________________________

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº ______ /2014

EMENTA: “DISPÕE SOBRE À INSTITUIÇÃO DE ESTACIONAMENTO DE BICICLETAS EM LOCAIS ABERTOS À FREQUÊNCIA DE PÚBLICO, NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, CONFORME ESPECÍFICA”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

 
 Art.1º. O município de Itatiba instituirá, nos termos desta lei, atendido o critério de conveniência e oportunidade, a cargo do Chefe do Executivo Municipal, em locais de grande afluxo de público, estacionamentos para bicicletas.

 
Art. 2º. Para os fins desta lei entende-se como locais públicos de grande afluxo: órgãos públicos municipais, parques e academias ao ar livre, instituições de ensino público, museu e equipamentos de natureza cultural e, outros espaços públicos apontados pelo Poder Público. 

 
Art. 3º. A segurança dos ciclistas e dos pedestres deverá ser determinante para a definição do local na implantação do estacionamento de bicicletas.

 
Art. 4º. Os estacionamentos de bicicletas poderão ser de dois tipos:


I – bicicletário: local destinado ao estacionamento de bicicletas, por período de longa duração, podendo ser público ou privado ou mesmo estabelecido em parceria público-privada;


II – paraciclo: local em via pública, destinado ao singelo estacionamento de bicicletas, por período de curta e média duração.
 
Art. 5º. A proposta, bem como, a elaboração do projeto, a implantação e a operação dos bicicletários com controle de acesso, quer para o estacionamento de bicicletas de particulares, quer para a disponibilização de bicicletas ao público usuário interessado, poderão ser realizadas pela iniciativa privada, sem qualquer ônus financeiro a Municipalidade, mediante o respectivo procedimento licitatório em troca da exploração de publicidade em espaço a ser definido pelo competente órgão municipal nos próprios equipamentos, levando-se em conta o tipo, tamanho e localização da publicidade.

 
§ 1º. O particular responsável pela implantação, operação e manutenção dos bicicletários poderá receber, no certame licitatório a que se refere o caput deste artigo, a permissão para a exploração desses serviços, remunerando-se a prestação, mediante a cobrança de tarifa dos usuários.

 
§ 2º. A permissão a que se refere o parágrafo anterior será regulamentada mediante critérios que pautarão a fixação do valor da tarifa diária pelo estacionamento particular de bicicletas em bicicletários ou pela utilização dessas bicicletas fornecidas pelo permissionário, incumbência pertinente ao Poder Executivo. 

 
§ 3º. O Poder Executivo, conforme critérios estabelecidos na regulamentação da matéria tratada nesta lei, poderá fixar valor diferenciado de tarifa para bicicletários que possuam seguro contra furtos e roubos.
 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
  
Art.7º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 12 de dezembro de 2014.

___________________________

EDVALDO HÚNGARO

Vereador - PPS








